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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1504810-79.2024.8.26.0073, da Comarca de Avaré, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
AVARÉ, é apelado RHAINZ KARL HORBERT.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores WANDERLEY JOSÉ 
FEDERIGHI (Presidente) E BEATRIZ BRAGA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

MARCELO L THEODÓSIO
Relator

Assinatura Eletrônica
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18ª Câmara de Direito Público

Apelação Cível nº 1504810-79.2024.8.26.0073

Apelante: Município de Avaré  

Apelado: Rhainz Karl Horbert

Comarca: Avaré

Voto nº 31437

DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU. APELAÇÃO. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em Exame
Ação de execução fiscal movida pelo Município de Avaré contra 
Rhainz Karl Horbert, referente a Certidão de Dívida Ativa. 
Sentença extinguiu a ação com base no artigo 485, IV, do CPC. 
Apelação busca anular ou reformar a sentença.
II. Questão em Discussão 
2. A questão em discussão consiste na legitimidade da extinção de 
execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir, 
conforme entendimento do STF no Tema 1184 da repercussão 
geral.
III. Razões de Decidir 
3. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que é 
legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência 
de interesse de agir. 
4. A Resolução nº 547 do CNJ e o Provimento CSM nº 2.744/2024 
reforçam a necessidade de prévia tentativa de conciliação ou 
solução administrativa e protesto do título antes do ajuizamento da 
execução fiscal.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso desprovido. 
Tese de julgamento: 1. É legítima a extinção de execução fiscal 
de baixo valor pela ausência de interesse de agir, conforme o 
princípio da eficiência administrativa. 2. O ajuizamento da 
execução fiscal depende de prévia tentativa de conciliação ou 
solução administrativa e protesto do título.
Legislação Citada:
CPC, art. 485, IV; art. 927, III.
Jurisprudência Citada:
STF, Tema 1184 da Repercussão Geral.
TJSP, Agravo de Instrumento 2107296-13.2024.8.26.0000, Rel. 
Wanderley José Federighi, 18ª Câmara de Direito Público, j. 
13.05.2024.
TJSP, Agravo de Instrumento 2061412-58.2024.8.26.0000, Rel. 
Henrique Harris Júnior, 18ª Câmara de Direito Público, j. 
02.05.2024.
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Trata-se de ação de Execução Fiscal movida pelo 

MUNICÍPIO DE AVARE em face de RHAINZ KARL HORBERT, referente à(s) 

Certidão(ões) de Dívida Ativa (CDA),devidamente descrita(s) na exordial.

A sentença de fls. 16/19, extinguiu a ação, com fundamento 

no artigo 485, IV, do Código de Processo Civil.

Recurso de apelação às fls. 27/35, requerendo, em suma, 

seja dado provimento ao recurso de apelação, para anular/reformar a r. sentença 

recorrida.

                                              Não há contrarrazões.     

                                   

É O RELATÓRIO. 

O recurso não comporta provimento.

No presente caso, o C. Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento (Tema 1184 da repercussão geral), referente à existência (ou não) de 

interesse de agir das Fazendas Públicas, sobre a extinção de execução fiscal de baixo 

valor, por falta de interesse de agir, incluindo as certidões de dívida ativa entre os títulos 

sujeitos a protesto.

Confira-se a tese formulada pelo C. Supremo Tribunal 

Federal em 19/12/2023 da mencionada repercussão geral: "1. É legítima a extinção de 

execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o 

princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a competência 

constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da 

prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 

solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 

administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo 

para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 

comunicado do prazo para as providências cabíveis".
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Ecoando o julgamento da Suprema Corte, o Conselho 

Nacional de Justiça aprovou a Resolução nº 547, de 22/02/2024, instituindo medidas de 

tratamento racional e eficiente das execuções fiscais pendentes no Judiciário, no que 

tange às medidas a serem tomadas antes da propositura da execução fiscal, nos 

seguintes termos : “Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 

ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da eficiência 

administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. § 1º 

Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

quando do ajuizamento, em que não haja movimentação útil há mais de um ano sem 

citação do executado ou, ainda que citado, não tenham sido localizados bens 

penhoráveis. § 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso concreto, 

deverão ser somados os valores de execuções que estejam apensadas e propostas em 

face do mesmo executado. § 3º O disposto no § 1º não impede nova propositura da 

execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a 

prescrição. § 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova propositura terá 

como termo inicial um ano após a data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não 

localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no primeiro ajuizamento. 

§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não aplicação, por até 90 (noventa) 

dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre que, dentro desse prazo, poderá localizar 

bens do devedor. Art. 2º O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa 

de conciliação ou adoção de solução administrativa. § 1º A tentativa de conciliação pode 

ser satisfeita, exemplificativamente, pela existência de lei geral de parcelamento ou 

oferecimento de algum tipo de vantagem na via administrativa, como redução ou 

extinção de juros ou multas, ou oportunidade concreta de transação na qual o executado, 

em tese, se enquadre. § 2º A notificação do executado para pagamento antes do 

ajuizamento da execução fiscal configura adoção de solução administrativa. § 3º 

Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a providência estiver prevista em 

ato normativo do ente exequente. Art. 3º O ajuizamento da execução fiscal dependerá, 

ainda, de prévio protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 

comprovando-se a inadequação da medida. Parágrafo único. Pode ser dispensada a 

exigência do protesto nas seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, conforme análise 

do juiz no caso concreto: I  comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que 

operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de 

proteção ao crédito e congêneres (Lei nº 10.522/2002, art. 20-B, § 3º, I); II  existência 

da averbação, inclusive por meio eletrônico, da certidão de dívida ativa nos órgãos de 
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registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora (Lei nº 10.522/2002, art. 20-B, § 

3º, II); ou III  indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal, de bens ou direitos 

penhoráveis de titularidade do executado. Art. 4º Os cartórios de notas e de registro de 

imóveis deverão comunicar às respectivas prefeituras, em periodicidade não superior a 

60 (sessenta) dias, todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, 

a fim de permitir a atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas Municipais. Art. 

5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação”.

No mesmo sentido, o recente Provimento do Conselho 

Superior da Magistratura CSM nº 2.744/2024 deste Tribunal de Justiça, que confere nova 

redação ao caput do artigo 1º e ao artigo 3º do Provimento CSM nº 2.738/2024, conforme 

a seguir: “[...] Artigo 1º - O ajuizamento da execução fiscal de baixo valor, nos termos da 

Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, dependerá de prévia tentativa de 

conciliação ou adoção de solução administrativa, e de anterior protesto do título, salvo 

por motivo de eficiência administrativa comprovada objetivamente nos autos, requisitos 

que devem ser demonstrados ao tempo da propositura, sob pena de indeferimento da 

petição inicial por falta de interesse-necessidade. Parágrafo único  As providências 

extrajudiciais do caput não são exigíveis nos processos que já tramitavam em 19 de 

dezembro de 2023, data da definição das teses pelo Supremo Tribunal Federal, facultado 

ao exequente requerer, nesses casos, a suspensão do processo para adotá-las. Artigo 2º 

- O exequente deverá incluir o valor da taxa judiciária no demonstrativo de débito, nos 

termos da Lei Estadual nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, promovendo o repasse 

ao Tribunal de Justiça na oportunidade do recebimento do montante, conforme 

regulamentação da Presidência. Artigo 3º - Independentemente do ajuizamento da 

execução fiscal, o credor poderá requerer extrajudicialmente a averbação premonitória 

da certidão de dívida ativa na Serventia Predial. Artigo 4º - Nas execuções fiscais cujo 

valor não supere as 50 ORTN previstas no art. 34 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de 

setembro de 1980, apelações e agravos de instrumento não serão conhecidos pelo 

Tribunal, ainda que versem sentenças ou decisões interlocutórias relacionadas ao Tema 

1.184 da repercussão geral e à Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça. 

Artigo 5º  As execuções fiscais que se enquadrem nas hipóteses do Tema 1.184 e da 

Resolução nº 547 poderão ser extintas por lote, conforme dispõem os artigos 295 e 314 

das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e o recurso interposto será 

julgado por lista em 2º grau, vedada impugnação individualizada nos autos originais. 

Artigo 6º - A Presidência do Tribunal de Justiça providenciará a identificação das 
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execuções fiscais que se enquadrem no § 1º do artigo 1º da Resolução nº 547 e, em 

conjunto com a Corregedoria Geral da Justiça, orientará os Juízes quanto à forma de 

extinção desses processos. Artigo 7º - O prazo de 90 dias, estabelecido no § 5º do artigo 

1º da Resolução nº 547, corre independentemente de intimação específica do exequente. 

Artigo 8º - A Presidência do Tribunal de Justiça poderá designar Magistrado para cumprir 

as disposições relativas ao Tema 1.184, à Resolução nº 547 e aos termos de cooperação 

técnica firmados com as Fazendas Públicas. Artigo 9º - Este Provimento entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário”.

Portanto, sendo a execução de origem ajuizada em 

06/12/2024, após a tese formulada pelo C. Supremo Tribunal Federal em 19/12/2023 ,de 

rigor a aplicação da tese fixada pela Corte Superior em regime de repercussão geral 

pelos juízes e Tribunais, conforme previsto no artigo 927, III, do Código de Processo 

Civil: “Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: [...] III - os acórdãos em incidente de 

assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de 

recursos extraordinário e especial repetitivos”.

Em razão desta norma, os argumentos restantes trazidos 

pelo apelante, quanto a possíveis interferências entre os poderes e restrições das 

competências municipais ficam afastados, pois a questão foi solucionada pelo Supremo 

Tribunal Federal ao julgar o recurso repetitivo, não cabendo a este Tribunal rever a 

posição da Corte Constitucional.

É clara a orientação do Pretório Excelso: “As decisões 

proferidas por esta Corte são de observância imediata. Portanto, não é necessário 

aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma para aplicação da sistemática da 

repercussão geral. Precedentes” (Agravo Regimental na Reclamação n. 30.003/SP, 1ª 

Turma, julgado em sessão virtual entre os dias 25/05/2018 e 01/06/2018, rel. Ministro 

LUÍS ROBERTO BARROSO).

Não discrepa o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça: “É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 

submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 

independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 

embargos de declaração opostos” (AgInt nos EDcl no AREsp. n. 2.262.586/SP, 1ª 
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Turma, j. 18/12/2023, rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES). 

O valor atribuído à causa (R$ 1.750,86) traduz pequeno 

valor, para os fins do Tema 1184/STF e está, aliás, aquém do limite de R$ 10.000,00 

estabelecido na Resolução n. 547/CNJ. Em suma, quer pela observância ao Tema 

1184/STF ou pelo corte estabelecido na Resolução 547/CNJ, estamos diante de 

execução fiscal de pequeno valor.

Portanto, in casu, não se considera a questão do valor da 

causa, bem como da eventual existência de lei municipal, consequentemente, a adoção 

das medidas estabelecidas não configura mera faculdade da Fazenda Pública.

Nesse sentido, o entendimento desta Egrégia 18ª Câmara 

de Direito Público e deste Egrégio Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO FISCAL  

Insurgência da municipalidade contra a determinação de 

adoção das medidas conciliatórias e administrativas 

previstas na tese exarada no Tema 1184 do STF  

Desacolhimento  Ação ajuizada posteriormente ao 

julgamento do RE 1.355.208/SC, paradigma da tese fixada - 

Tema que assina prazo para o Fisco credor demonstrar a 

adoção de providências extrajudiciais, ou pleitear a 

suspensão do andamento do feito para adotá-las  

Desconsideração, in casu, da questão do valor da causa, 

bem como da eventual existência de lei municipal que 

estabelece valor limite para a dispensa do ajuizamento da 

execução fiscal  Observância do disposto na Resolução n. 

547/CNJ  Recurso desprovido”.(TJSP;  Agravo de 

Instrumento 2107296-13.2024.8.26.0000; Relator 

(a): Wanderley José Federighi; Órgão Julgador: 18ª Câmara 

de Direito Público; Foro de Conchas - 2ª Vara; Data do 

Julgamento: 13/05/2024; Data de Registro: 13/05/2024).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução fiscal  Decisão 
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agravada que intimou a Municipalidade para que esta 

comprove a adoção das medidas previstas no item 2 da 

tese aprovada pelo STF no julgamento do RE 1.355.208/SC 

(Tema 1184 da Repercussão Geral)  Tese assim redigida: 

"1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 

pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 

constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 

competência constitucional de cada ente federado. 2. O 

ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção 

das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 

adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, 

salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-

se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução fiscal não impede os entes federados de pedirem 

a suspensão do processo para a adoção das medidas 

previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 

comunicado do prazo para as providências cabíveis."  Item 

2 aplicável a todas as execuções fiscais, 

independentemente de seu valor  Imperatividade de 

adesão ao entendimento do STF, nos termos do art. 927, III, 

do CPC  RECURSO DESPROVIDO”.(TJSP;  Agravo de 

Instrumento 2061412-58.2024.8.26.0000; Relator 

(a): Henrique Harris Júnior; Órgão Julgador: 18ª Câmara de 

Direito Público; Foro de Águas de Lindoia - Vara Única; Data 

do Julgamento: 02/05/2024; Data de Registro: 02/05/2024).

“EXECUÇÃO FISCAL. MAGISTRADO QUE, COM BASE 

NO TEMA 1184 DA REPERCUSSÃO GERAL, ASSINA 

PRAZO PARA O CREDOR DEMONSTRAR 

PROVIDÊNCIAS EXTRAJUDICIAIS OU PLEITEAR 

SUSPENSÃO DO PROCESSO PARA ADOTÁ-LAS. 

DECISÃO ACERTADA, IRRELEVANTES O VALOR DA 

CAUSA E EVENTUAL LEI MUNICIPAL ESTABELECENDO 

LIMITE EM QUE DISPENSADO O AJUIZAMENTO. 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA TAMBÉM DA 
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RESOLUÇÃO N. 547/CNJ, POSTERIOR À 

INTERLOCUTÓRIA RECORRIDA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO DESPROVIDO, COM 

OBSERVAÇÃO”(TJSP;  Agravo de Instrumento 

2109716-88.2024.8.26.0000; Relator (a): Botto Muscari; 

Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Boituva - Setor de Execuções Fiscais; Data do Julgamento: 

29/04/2024; Data de Registro: 29/04/2024).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução Fiscal  

Município de Guaratinguetá  Decisão que determinou a 

comprovação de prévio protesto do título ou tentativa de 

conciliação administrativa - Não acolhimento - Ajuizamento 

da execução fiscal que fica condicionado à prévia adoção 

das medidas administrativas, conforme previsto no Tema nº 

1184 de Repercussão Geral, julgado pelo Supremo Tribunal 

Federal e Resolução nº. 547/2024 do Conselho Nacional de 

Justiça - Caso concreto em que a Municipalidade informou a 

celebração de acordo de parcelamento na via administrativa 

após a interposição do recurso  Medida administrativa que, 

por ter sido aderida pelo contribuinte, ao menos por ora, não 

justifica o ajuizamento da execução - Decisão mantida - 

RECURSO DESPROVIDO”.(TJSP;  Agravo de Instrumento 

2044970-17.2024.8.26.0000; Relator (a): Tania Ahualli; 

Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Guaratinguetá - SEF - Setor de Execuções Fiscais; Data do 

Julgamento: 06/05/2024; Data de Registro: 06/05/2024)

Consigne-se que, para fins de prequestionamento, estar o 

julgado em consonância com os dispositivos legais e constitucionais mencionados nas 

razões recursais.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
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         MARCELO L THEODÓSIO

                 Relator
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